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{jTAUA PÍélêirúÍâ Municipâr dê Íâ!á

Sé.Érâ.iá aê PrôtêÇã. sô. â

I OA APRESENTAÇÁO E FTJNDAMENTAÇÀO LECAI

O Odenador de D€spesê d! SecreÉía de ProteÇão Soca Cdadana e Dreilos r-lumanos apresenta o

OUILONIEÍRO, de acordo cod Emênda Parlãhê.táÍrPropos$ cadastdda flo Sistmã dê Gêsrão dê
T'ansteÉncias Volumári6 SGTV sób ô no 55901231330202002 ânávés do Fundo tilunacipal dê
Assistência Social da Sec@táÍia de Prôteçãô Sôciálj cidâdania e Dnêíos Humanos do Municipio dê
T.uá-CE edet€minã as ôordas e coôdcÕês0êÍà,s pâ.a e!êbo.âÇác de edilê esuasminúas

À Lrc laçào tunda menlaÍ se é nas Les
L. Federa!n'10.520/02esuasêteÍâÇõe

v Le FêdêElni 3 666/33e suas al-êÍaÉesi
Decíeto n'10024/2019i
L, Complêmenl3.no 123/2006 ê suas alleraçõesie
!*rêrô Municipâl de n' 0121002/2019

2 JIjSÍIFICATMA DÂ CONTRÂTAÇÃO

2 I A presenle âau slÇãô tem.omc p.rmlssã bási€

2 r r A áqusiçàô dos vêiculos e equlpamenlos rem como .blelivo eslÍulurar a R€de de seruiços de
P orêÇaô Sôcrá Eásiôâ PSÊ pô. meo dos equpamentos CRAS assim como a Rede de Seryiço de
Prô!êÉo dê [,1éd a e Ata compiexdade PSE alrevés dê casa de Acôhifrento € do Equipaffenlo

2 I 2 Holê â Rêd€ socio.ss slencialconta com um dfrculiador paÍa Íea zaro seryiço ná árca da busca aliva
ê v sirás domlciriáres que sáo osveiculos parâ atender à cÍescenre demanda, sendo necessário mais esle
i.resrmênto impoÍiânte, vi*ndo mêLhorlas na qua dade do alendlmenlô pelas equipês de SeôÍelêriâ dê
Pólêçãô SocláI, Cidadanlã e Dtrertos Humancs às rahiiâs em stlaÇáôdé vu nêÍâbrrid.dê ê rsôô sôcLàl

MODO OEDISPUTÀ: ABERTO

4 MODALIDÁOEDALICITÂÇÃOj

P_egáo EeÍónôó (MÉNOR PREÇO PORIÍEIO

5 óRGÃo GERENCIÁOOR

secreraÍia de Pmreçãó sôc âl aidâdaniae crc!.s llumanos

6 DAS ESPECIFICÂçOES, OUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DO OAJETO

fo!ÊtuFtlr teldjljlr !1 r! /i 'qe5r:/0ÔÔrr7



Ç3TAUA PrêÍêitura lúu.jcipàl de Tauá
Secretara de ProtêÇão Sociá Cidadaniâ ê Direitos Hlhanosa

@m r4'aÉô & ê€laq

7'1 A despesa do presenle termo esttrâ se êm R$ I 366'166,66 (u6 mihêo tezentos ê sêsserÍa e
sê s miiGnlo ê sê$enta e sêis reais e sêssenla e seis @ntavosl

7 2 Os preços de ré,erênôlâ ôra apreseniados lorah êstmâdôs rêndo como basê as pesquisas prévias
dê prêÇos íeãlzâdas junto às empÉsás do raffo de atividade peÍt nênle com o objeto em âpreÇo, panes

teoranles desle procêsso

3. DOS REC U RSOS ORçAüENTAR|OS
3 1 As dêspesãs de.oÍênlês dâ Ara de Regislro de PÍeços coreÉo pela ionte de recuEos do(s)
órgãô(s)/enlidâde(s)pârticipânte(s) dô.SRP (sistemade Resisrrc de Preços), a serlníoÍmada q!ándo dâ

EXIGÉNClÁS PARA HÀBILITAçÀO:

Cor.Llã. "o Cádê..'o Nr"ionrldê rrpre.",11dóneá, " SL<pé _àa (r-l( dé íô."ôâdó.à
nó siriô ww óôd.l1râôsôárênôÉ

Crda-l,o Nd o'd de Condê-r óês C.s pd pro d" Íp'ôbdádê Adinqt'à,.d (r\ClÀ) dô
consêhô Nê. ônârde Jui ça íô sitiôs,rMcn us bÍrmo..h d
Colulc do Cdodn'o Nd. 'olrloe I rp'ôlJs P.rdé! - 'NTo oô ooaàldê TÉ .pá.ê i á .o 5 ô

91 Cômo condição prévlâ âo êr3mê dê documentaçâo de háb litação do rctante detenloÍ da proposta
classicãdâ eff primeiro lugaÍ o P.egoeno veÍllicari o êvenlual descumpÍimênto dês.ôndiçõês de
particlpação especialmente quânlo â êrislênciâ dê sênçãô qle impeÉ a pêriicipação no @dame ou a
IutuÍa contÉtação mediãnte aconsulla aos sêouintes cadastrôs

E ma /iíiu"eroutroor.om cNPr F



SrÍp!ãriãdePÍoeçioSora.:làd a e DretJ! Humãtos

â êr6réncia de sá^çàô ô Pre§ôe& Íeputarà o ictanle lnab riado. poÍ íalâ d€

3 4 À 
'Joi.1õ 

tuç;oiôlc ,ô; HABTLITÁÇÁO JURID'CA r-ê.

3 a I Cêduad€ idenLdadedo rêsponsáve leqài

346 DECRETO DE AUTORIZAÇÁO em sê tratando de empr€sa ou sociêdadê €slrângê m êm

347 Os documentos acma deveÍão €íar acompanhad.s de todas as alteraÇõs ou da conso daçáo

q-ÉI uA Prêlêiiu.â Municipár de Ía!á

(h11. /r,m!.rdã /aisca',êrc ! ooi brs:n..es;.ne.)
d) consuta conso dadê de Pessoa JúÍidÉ do Trbunâ de conras da Llnào no srô

sÉrâ Íêalzadê em nome dê emprcsa lcilante e lambém de sêú soco
márôrúáÍió pô. f.ÍÇâ dô ânoô 1 dê 1992 que prevê denlre as s.nÇões imposlas ao
rêspónsâve péa prálrcà de aló dê mprobidêde êdiinLsrrativã a prcbÇáo de contralar môr ô Podêr
Púbr,co incu5 ve pn nteÍméd o dê p€ssoa luÍ dcã da aua s.la sóco maloÍiláno

342 REGISTRO COIüERCLAL no caso de emprêsáno nd(ldual no Ég'stro públiôô dê êmpiêsá
meÍcantilda Junta Comercia idevendo. no aso de a rcilante s€Í a slcursd nilá ôu â!énôiê, âprêenl4 o
rcqistro da Jünla onde opêÍa com av€rbâÇáo no resisl.oda Junta cnde tem sedê a mâúiz

3 4 3 ATO CONST TUIIVO, ESTAÍUÍO Olr CONTRATO SOCIÀL êm vroôr dêv dârenle @qistrâdo no
rcg stro públco de empíesa mercanli da Junra Comer.ial em s lEtândô dê sôciêdâdes êmpresáÍias e
n. caso dê soclêdêdes por âçóes acompanhado de documeôtos dê elêlç3ô de seus ádminislÍadlres
devendo. no caso da ictanle ser a sucuÍsal,lilia !u ãgência âprêsenlêr o Íegslrô dã Jún1. ônde opeÉ
c.maverbaÇãonoreoislrodaJunlaondelemsedêa rat.z

34.4 INSCRIÇÁO DO ATO CONSÍITUTIVO nocasod€socedadessmplês-êxetôcôôpê.áiivês no
Cànó.iode Req slÍo das Pessoas Juridicas acompanhada de provadâ diretoriâ em êtêicicióidêvendo no
caso d€ a licibnte *r a sucursal l ial ou .gênc a apÍesentar o reg6tro no CarlóÍio de Reqistró das
PÊssoas JuÍidlcas do Eslado onde opeÉ com aveóação no Carrorio ondeiem sdê â mâtrlz

345Em sê lÍalando de micrcemp.eendedoÍ ndvdua [4El Ceniíc.'lô da CôndiÇãô dê
[4 ic roêm pÍetrdedor lndividua .CC]VE cuja a ceíação iica rá condc]onada àverfcaçàodã âutênuôidêdê
ro sito M polÉ Coêmpreendedof sov bÍ

35 A documentação realiva à REGUIÁRiDADE FISCÁL EÍRÁBALHISTÀ conssle em

3 61 Provâ delnscriçào no CâdaslÍo Nácion, de PessoaJuridca (CNPJ)

3 5 2 PÍova de,uscrção no cadasrro de contrbuiniês est dua (CGF) ou muncipal (iSS), confoÍme o
c.so rerárvo.o dom'ci o ou ede do lictanle, pedienle ao seu ramo de atvidêde e @mpalive com o

3 5 3 P.ova de requ aÍidade paÍa com a Fazenda Federa Esradua e Munlcpaldo domicliô ôú s€dê dô

â) A prov! de Íequàridade com a Faenda Nacional será efetuada med anle apÍesentaçáo de

Procúlâdorâ êêíã dâ Fázêndâ Nác ôná (PCÉN) rêlêÍêÍt€ â tódôs ôs ôÍêdirôs lrbulér ôs fêdeÉ s
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tt
Prefêiturá IMúnicipai dê TauáTAUA secÍetlrâ de Prôlêçáo sôciâ, c dâdó â ê Dúêlrôs HuiÊ s

or @r .Nfr rtrur 14r3r 3r/0@r r0

Prccuradorla-Geralda Fezenda Nacronal(PGFN) rcferenle a lodos os ÚédLlos lr buláÍios ledeÍê s
e â Div daariva da uniáo (DAU) po. e as a'lm nrstra'los, incusve os cédlos tbuláros Íe at'vos ás
ôôntibuiÇóês socias pÍevsras nas alineas a a d_ do paÍágÍafo ünico do ân ll da Le n'3212

356 As úcJóempÍsas e nprêsâs dê p€qúênô poíe dev€.ão ápresênlâr Ioda â documên1âÇáô êrLgdâ
pâÍâ êfêlô dê @mpovâçáo de íegula.idadê risca ê lrabalhsla mesmo que esla aprêsente aguma

357 Havendo êguma Íêsl.iÇãô na ôômprovaÇão da resuladdade ílscaie lÉbâhista, seÍá assequrâdo o
prazo de 05 (cinco) dlás ütêis, ôulô lêmô in.ial coÍesp.nderá ao momento em que o pÍoponenle roÍ
declarado o vencedoÍ do @rhme prótrôqávels por qual pêÍiodô a crtério dã Comissáo Pemanênle de
LôrtâÇão pa.â á Íegularização d? docurenlaçáoe êfrlssão de êvê nluâls ôênidÕês nêgâlivâs ou positivás
com êíêito de cêrr dáo negar vâ

353 Á não.egulâÍ2açào da documentaÇão, no preô êstâbêeôidô impiôárã dêôâdên.la do dtrêito à
conrrãbÇão. sem pcjurzo dês sênÇóes pÍêvistâs no arl 3r da Le no 3 666/s3 sêndo facultado a
convocação dos lictãntês refranesce,íês. nâ órdem dê ciêsslcâçáo pa.5 á assinalura dô conlÍalo ou a
rêvooacào da lic taÇão, ou lote, confoÍmêócâso

b) a .ômpíôvâçáo dê ,egu andâdê para com a;azenda EstadualdeveÉ ser lêna akvés d€ cenrdáo
Cônsolidada Nêgallva de Débltos nsc tosna Dlvida Anva Esladua.

c) A cômprovaÇào de Íegu aÍidadê paÍa com a Faze.da Municpaldeverá seÍ íe ta alravés de Ce.ldáo
Consolidada Neqallvade Oébitos lnscritos na Dívid! aliva Municipal

854 Prorc de stuaÇào ÍeguaÍ peÍante o Fundo de Ga.anlia porÍempo deseryço FGÍs al.avés de
cênficêdô dê Requrardêdê d€ Siruação - CRS

355 Provâ de situâÉô Íê9úlêr pêÍântê â Justiqa do Trãbârho através da cearidáo Nêlaiiva de Débtos
Trâbarhslâs aNDÍ, cônfomeLêl 12440/2011

36 Vsando o cumpÍiffenlo do p.azó de ercô!çáo â quârdâde ê a seglranÇa do objetoda conlralaçáo
deste Prcgáo ê AUALIFIGAÇÃO rÉcNlcÁ da empresa prcpoienle deverá s. comprovada mediante:

3 61 Aleslado de capacidrde têcnicâ efr lidô por pêssoá túridca de d rêilo públim ou pNano que
cômprovêque o(a)llcitante forôece oulôÍnêeu prôdutosdê naluÍeza e êspécie condizenlescom o obrelo

â) Em havendo dúvida aceÍcâ dâ veGcidêdêdô dôcum€nlô. o Prêgoeúo e Equipe de Apoo pode,ão
píômoveí d i:igên cla ju 

^to 
a êô(ente, ê ím dê ôômpÍovâr avêrâcdade do Al€slado de capacdade

Íécnica êm quêstão e:

conslarada a vêraodâde, será coníÍn.dâ â hàbrtâÇão da cilante
comlátádá á nãovêBcidadê, a lictantê seiá inabilltâda, sêndô o fáto ên.aminhado à
PÍocuràdo â Gêral do lluniciptô pâra quê sejá abêÊo procGso administ€tilo, ê
comprovado o dolo, ádminisÍâtivas cabiveis, conrome â
lêgislação visenre.

3 7 Visando o cuóprnêntô do prazo de êxecução ê qua dadê e á *guÍâiçâ do ÔblÊlo da conlrataçào
em sua tolâldadê á QUÂL|F|CAçAO ECONOMICA-FINANCEIRÀ da lrcilante deverá ser conprovadê

3 7 1 BâlânÇô Pêlrmonla e demonslráções côntabê s do úlimo eie.cico soô 3l rá êrr§ivêis ê
eprêsê.tádos na loma da lêi ôóm lêrmos de abênura ê enceÍ3m€nro dÔ LvÍÔ DLàÍiÔ dêvdamenle

Mr d7 r4E 5rr0m117



$.".tI ÜÁ Prefêiturá Munr.ipár de Tauá
Secretara de Proleção Socia

i- . '.C dadana e Dtre[os Humúôs". 
,.,

r.g slrado na Junla Comercalde origem q!€ comp.ovem a boa eluação nnanceÍa da empresa vêdrda a
súa slbsl(u Çào por ba anfttes ou balanÇos provsóros podendo ser atuallzâdcs po. indiôes otc a s
quãndo enceÍados há mars de 03 (lrés) meses da data de apÍesenlaÇão da pÍoposlâ dêvidamênt€
âss nâdos pôí conlâbrista rc§ slÍado no cRc

3711 O [,1rc.oempÍeendedor ndvidua'MEl qu€ no ano-caendárc anteror náo tenha autêrdo
.ê.€ta bruta de até R$ 31000.00 (ortênta e um m rcas) êslá dspensado da apresenlação do
Bâiânço PáÍmonialê demônstraÇões contábeis do Úitmo €xeÍcico s@iá naformado rêm ânrêror.
ôóôromê ád 1179 §2! do Códgo Clv e afi€o r3A § 1. da Lel Comp€meaiar no 123/2Ô06
ênlrêtânrô deverá apÍêsentaÍ a OASNSIME (Deciaraçáo Anual do SimpLes Nacona -
MroôefrprÉendedôÍ ndviduâD

3 7 r 2 no câsô dê empÊsâ cônsliruldà no êrêÍôico sôciãi v!êntê, âdmiresê â áp.êsêntáÇáo dé
bal.nÇo palÍimonra ê deú ônstr. ÇÕê s .onta bê's rêferÉnrês áô pêr ôdo dê êlsléícia da sôôedâdê

371 3 As empÍesás oprânrês pêo Eqim€ dê tíburâÇãô sôbrê o lúcrô rêâr/prêsuúidô êtrâvês dá
escrtu6ÇéodigiialSPED (Eco), cônfômedispõê ô aí 30 dâ nsÍuÇào Nomârivê n! 1594 dê0r de
dezembrode20lS.daRecetaFederêdôBrâsr,Íôâexgrdê.âpÍêsentaçãôdôBalanÇoPalrmôniá
do úrtm! ererclôosociar, âléô ú[imô diá ú dô més dê mâiô do místê anôi

3714 As socedêdes por âÇóês deveráô âprêseítâí âg démônstr.Çõês ôôn1ábêLs púbri.âdá ôâ
lmprensa oric a , de êôoÍdo coú á

3 7.2 Comprovaçáo do Palrlmônio lqurdo iqualó! supêÍiór a 10% {dê2 pôÍ cênlo)do vâorê êstimádô
para conlraraçào deveôdo â compÍôv.ção ss fêlâ âlÍâvês d. Bâlênçô Pâtmonialdô úllimô exêrcicl.
€nceÍêdo. @nfoneericéncLa dô têm 9.21.

3 3 DEcLÁnÁçÂo oUE sE ENQUAoRA EM ME ou EPP Oúê ôúmprê os .equisrtos êstâbêlêcidos
no arlgo 3' da Lei Complementar n' 123 dê 2006 eslândó aplâ â usuf.úir dô lÍatâmê.tô lâvorêôldo

s

€ I oECLARÂÇÃO QUE INEXISTE Jl FATOS IMPEDITIVOS paG sua hàbil tação no erGme cienle
daobrcalo edade de dslâíár ôcôÍéncas postêdorês, cônlormê anexo do Edila

310 OECLÀRAçAO quê não êmprcga menorde 13 ancemtÍêbalho nollmo, peÍiqoso ou lisalub.e
e âéôêmpÍega mênff dê 13 ãnoâ, &lvo mômÍ, a panlrde 14 anos. na mndiçáo dê apendiz noslermos
doáÍ1,oô 7' Xxxlll, dâConstluicàom.íormêênêxo do Edilal

3 lr Deôl3râçàô êrprê*â.1ê lnrêgralconcoÍdância com os termos deste edila e *us anexos @nfoÍmê

3 7 3 celÍidào nêgatva deÍáência expedda pe o distibuido. da sêdê dã Fêssô.j!Íidrcá

312 os documêntos dê hãbilitãçâo dêverão se, apÉsentâdos dôse§üanlêlormá:

€ 12 r Obrsalonâmêôiê dâ mêsmâ sêd€ ou sêjá seda maÍz, todosda matrz sedeagumanial lodos
da mesmâ nlrê. cóm êreçãô dôs dmumenlos que sào vá dos tanlo para matriz como pa€ lod.s as
f áis o ôônlÍâló sêrâ ôêi€bradô com a sêde que apresentou a documentação

312 2 Dên1Ío do prazo de va dâde Nâ h pôlêsê dê o dô.úmênlô iãó constâr êxpÍêssamêntê o prazo de
valdaCe esr€ deveré seÍ êconpênliâdó dê dêdâÍ3Ção ou íêgúLâmêntaÇã. do óeáo emissoÍ qued6ponha
sobre süa va idêde dêcâÍaqão ou requlâmenla*o o documêilo s€rá cons derado
váridô pêó prâzô dê 60 (sessentâ)d as conlados a par(r da data de sua emssáo
documentos íeferenles à habiltação ísca e €conÔmi.ojnance ra

f m: / li!]i,i.ioúbor !!r cNtu rrlas 112r33*/000130
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9 CRITERIOS DEACÊIÍACAO DAS PROPOSTAS
q 1 A PÍopoía de PÍêÇ06 deverá ser envada exousivamente por
mêio dô sislêmâ êlêlrônlú SEM A IDENTIFICÀÇÁO DO FORNECEDOR lvedadá 'n.us,vê 

â nôúráó

tJTAUA Prêfêiturâ Municipal de Tauá
§e«êrânâ dê PrôteÇão sôcar

5)

3 r2.3 Savo os documentos cula veÍiiôaÇéo dê âúlênl cidâdê pôssá sêríêilâ mêd antê cônsul1ã dtrÊtá êm
srtos oÍiclas na interner os docunenro§ de hâbr lâÇaô ênvâdôs âlmvés do s slema elêtróniôo devêÍãô
sêr envla.los â sede da Comissáo dé Lcilêçáô junlâmê.lê.ôm â Proposlâ dê PrêÇôs Ênâ] Nêqociâdá

lPÍôposla Ajuslada)ao novo vaoÍ olêrtado no prâzô dê âtê !3 (lÍés)diâs cônlâdôâpârtídôiodiêúli
subseqlente à so c1açâodo Prcsoêno

B 126 Casô o documento apres€ntado sela expeddo por nslltuiÇáô púbrl.a que estejá côn sêú
lunconamênto paÍa isado no da da abenura da sessão púbi€ a lcilaíte deveÍa sob pêna de ser

o ÍeÍeÍido documento conslando o termo rinâl de seu periodo de valdade
DôincLd ndo côm ô p€riôdo dâ pâraisaçào ê dêveÍá quando do téÍminô da parâlisa9ão, sob pena d€ ser
nab ladê supetoeôiêntêmenre ênviar ô documênlo â comissão nascondiçóes de aurentrcaçáo. para 

'tueseÉ apensêdô êô procêss dê ictaÇão

3 12 4 O documenlo obtido alravés dê silios or ciê s que êstelê.ôndc'ônâdô á àôêlâçãô viâ Lnlêmêt.lêíá
súa auênncdadeverÍcada o€ a prcqoeÍâ

3125 Pâra a hab 1açáo juridrca o ictanle dêvê.â aôs dôcumênlôs êx€dôs ô. nstiúmonlô
cônvocaróro demonstÍaracofrpafbllddedosseusobjetvossô.àLscômôobjêlôdá i.tàÇãô

3127Os docuneôtôs rêíêÍênlês à rêgularldade Íscal dêverão aprêsentar guãldade de CNPJ.
rê§s. vândo sê aqúêlê quê ô pÍópÍio órgão emlssoÍ decaÍa €xpressamenté no r€feído documento que ee
é várdo paÉ lôdôs ós estêbêlêcmenros - sede e f iais - da lc ante.

3123 Cs dôcúmêi1ós dê hâbirtâÇã. êm oÍiolnal ou por quaquer processo dê cópia autênli€da por
câdórió ôómpetênrê ô! poí sendor da adminlslÉçào ou publrcação em órgáo da mpÍeosa ofio al

312 LCâso hâ a documento .êdiqdo em idrcma êsfiãnqêko o mesmo someore sêrá considerado se
acompânhado da vêÍsão êm poÉrua0ês &mâd a poÍ lÍadulo r uramentado

de endeÍeoo leletone e ôulÉs nrômâçóês qúe possam de quaqreÍ modo idênliicar o cilaôrê)
caÍãcteÍizando o pÍodrío pÍoposto no campô drscrimlnado cÕnlêmplandolodos os itens, em conÍormidade

Á.é,ô dordrk oq d, on."a

s 1 1 Amodaliladeeo íúmeÍôdê li.lâÇão
I 1 2. Endseçaôento ao PÍegôe rc dâ PrêÍêitura l,rlunic pal de Tauá-cEi
I I 3 P.azo dê va dade da PÍopôsta dê PÍêÇôs náô niê.ioÍa 60 (sessíÍa) diasi
I r 4 Os lens corad6, nos quâôtilatrvôs li.ilâdos segundo á unidade de m€d da conssnád. nó

0I5 os valor6 lnltáÍios e tolais de cadâ ilêm côlâd. bêm mmo o vaoÍ globa da PÍoposta de
pÍeços, lodos em moedá coÍêntenacionâli
9 r 6 DêcaráÇào da lcitãnle q!ê, nos valôrês êpÍêsêfiâdôs ac mâ esláo inclusos todos os
triburos encaÍqos r.abalhslâs prêvdêncáros íis.ais e conercais.
des1ocamen1oSdepêssÔâ].UslÔsedmêisdespesãsquep
rclusive â úároem dê ucÍô
s17 DêcarâÇãódêqueop.oponenlêôlmrrêpleôàmêntêôsrequsltosdehabit:çáoequesua
Prôpôstà dê Pr€ços êslá €m conrormidade cón.s êx qéncâs do inslrumento convocatório (edila )

92 O encamnhamento de Prôpôstâ dê prêços pressupõe o peno conlrecmento e âlêndmêrlo às
êxgêncas dê hab taÇáo prev'stâs nêslê Editâl O clantê sêrá rcsponsávelpoÍ lôd.s âs ÍáôsâÇaes qu€
íorem €reluadas em seu nômê nô s stêfla êetrônico assumndo como fiÍmÉs ê vêÍdadêirás soa Prop.sla

Emi / !:!u! 3oulql4.xPr :r,
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10, DASCLÁUSULASOÁ ATÁ DE REGISTPO DE PREçOS

0 . o, roe.a, á hn-râ dá c." d. oê§r- o d- D,ê o. êp,. f ..odo c rgui

/ra do PÍegào Eeróócô no do respeclrvo Esull.dô hômôlosâdô dô P.messo n'

.LÀUSULÂ PRIMEIRA - DO FUNDÂi'ENTO f EGAL

o p êsênre nrúumento tundêmenrá se

L}IAUÁ PÍêlêilu.a l'runicipãl dê Tauá

Nâ LêiFedera n'3 666/1993, e suasanêrêçaes
Na Le' F€deÍa n" 10s20/200
Na Lei Comolêmênlâr n! 1232006
Nâ Lêi Cômpr€mêntár n' 147l20r4

CLÀUSULÁ SEGUNDA . DO OBJETO
Á DÍês€nle Ala lem oor obeb o Rêoistrô ae PÍe{os paÍa

I3I Os preços proposlos deverào estar de âôôrdo côm ô quanllativo do bem colado:
932 Nos preços lá deveÉo êstáÍ nôuldâs ás rêmúnêraÇôes os encargos socias trbuláros
rrábalrrlstas pÍevdencàÍos.fi*ais€coúercâs lâ€s. frêls. seguros desôcam€nlos 

'le 
pessoal

.uslos ê demais despesas que possam ncld . sôbrê â ôônÍâlâÇào lncusvêa maÍqem de ucÍô nào
câbêndo nenhum oulroÔnusque náô o vêlôÍ êsllpu âdô nâ Íêtêrlda Proposla de Prcços
I3 3 Os preços propoíos serão de excusiva Íespônsáb idâd
dreúôdêperearqualqueÍalteraçãodosmeshos sôb alegâÇãô dê ê«o omissão ou qualqúêr ôulr.
êr§umênro nâo pÍevisto em lel
s34 Ocôíendo discrepánciã entre o preÇo un(áro e lôtal pÍêvârêôêrà âq!êlê lânçàdô no
sLsremâ e ltLtãdo pârâ casslicaçào das Propostas de Preços devêndo ô PreoôêiÍô p6ÉdêÍ âs

9 3 5 Nãô sêiã. âdjudicádâs PÍoposlas de PreÇos com vâloes supé.iôÍ* à médâ dôs p.êÇos

uniiárcs e totais êlimêdos pâm a conÍalaÇão os quais se enaÔtam dêfinidos nÔ TêmÔ dê

I36 Na êíállse dâs PÍôpostas de PÍêços o PÍegoerc obsetoará o MENOR PREÇO UNIÁRO
PoR LoÍE expressô em eâis

9 3 os pÍêq.s constanles da Propôs1á de PÍêcôs do ictanle deveráo conteÍ apenas duas clsas
decimás âpos â vlr§lla cabendo ao I c(ênte póeder âô aíêdôndamento ou dêsprcza. os números apôs
â§ duâs ôâsâs decimais dos centavos

ÁÍÂ DE REGISTRO DE PREÇOS N"
Píêqã. E êrrôn co n'

O municiplo de Íauá. alEvés da SecrêlaÍa de
... í' . bâiíô na cidade de

Í.presenlado(a) pelo(â) oÍdênêdo(â)dê Despesas o s.(a)

. com edê na Av/Rua
Esladodô

ôo níô mê dêllberâÇão da

_ que var ês,ôádâ pêlô ordenador de dêspesas da secÍelêiiê dê Prolêçáo s.cial
cidadania e DÍetos Humanos, !êsto(â) do Reg sÍo de Preços e pelôs dêmâls óÍgàos pâncQantes.
oelos Íepreseniantes lelais dos dêtênloÍês do r€sislro de preÇos, lód6 quâlilicados e rêlaconados ao
f4a a qua sená reqidâ pelas cláueuiês ê cond ções seguintes

úspecilcaçóes e quanirtat'vôs ênconlÍâm se deta hados no Anero Te.mÔ dê Rêí€rêncE do edtal de
, qúê passa a lazer paíê deslá atâ luntamente com as prcpost?s

cê pÍeços apr€seôtâdls pê ôs lôrnê.êdôÍes ciassifcados em p.imeÍo lúgâr coníome consta nos âulosdÔ

E mi r!:à!.oou!.or(tr .x4FLrÂs r4arÚr0o130
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Prêf êilu.a Municipal de Tauá
Sê.rêlârãdePÍôlêçãoSoca CidadániaeDíe{osBum

Subc àusu a Un ca Est€ ústuiiênlô nàô ôbrgâ aadmii ElÍáçáo a lrmar conlrataçóes exclusNamente poÍ
s.ú rnterméd o pod€ôdo Galizêr lcilàÇõês êspecií.as. obedê.ka a eqis aÇão penôenle sem que desse
íato cabarecursoo! ndenzaÇéô dê quâqúê. êspécê âos dêlênlor€s do re§ slro de p.eços sendolhes
asseourado a rreÍeréncia em iqua dadê de coôdiÇõs

CLÂUSULA TERCEIRA. DAVALIDÀDÊ DA ÂÍÀ OE REGISTRO DE PREÇOS
Á prcsente Ara de Reg s1Ío de Prcços teÍá vaiidade pero p.âzo de 12 (dô2ê) meses.ónladós â pánr dâ

CLÁUSULA oUARTA DA GERÉNOA oA ÀIÁ OE REGISTRO OE PREÇOS
CâbeÍá à SêcÍetaria de Pioleçáo Sociê. Cdâdên'á ê D rêdôs Húmánôs o 0êrêôôâmênlô desG
ifslÍumento. no seu asFeclo ooêÍacioôâl e nâsqu6lÕês êqâis

CLAUSULA OUINTA- DAUTILIZAçAÔ DÁ ÁÍÂ OÊ REGISÍRO OE PREqOS
Em decoÍência da publicação desta Âta o pêdicpánte do SRP p.deÍá nÍmar conlÉlos côm Ds

,ornecedo.es com pÍeços regislrados devêndo comunrcaÍ ao órgão gesloJ a eôusâ do detentor de
rêorsrÍô dê preoos em foÍnêcr os bens no praoslabeleddo pelos órsàos panicrpantes

Subôáusu â PÍimêná - O íoÍrec€nor GÍá o prazo d€ 5 (.lnco) d as úlers mntâd6âpartÍda convocaçâo
páía á àssinatuÍâ do .onrÉlo Este prazo poderá ser proÍogado uma v* por rgual peÍiodo. desd€ que

soe ainda assim s. devidamenlelusllicado e a€ih.

súbôáusúlâ sêgurdá- Na assnarura do conlÍalo s€ré exig da a compovaÇéo das cóndiçõês de
hâb aáçàô êxlgidas no êdilã], as quais devsão ser mantdas pêa contratada duEnte todo o periodo da

CLAUSULA SEXTA. DAS OBRIGÀÇOES E RESPONSÀBILIDAD:S
Os s,qnâlãios déslâ Âlâ dê Rêo slÍô de Preaos ássrmem as s€lurntes obnoaoões e responsab idades

o dêrêntôr do rêosrro de preoos duÍanre o pao de validade dêsta Ala íca

.l

ârênder os pêdldos êreruados pero(s) órsão(s) ou enridade(s) paíicDantê(s) do sRP bem
ôômô áqúê ês demíêniês de mânelamênto de quanftarivos r€gistrados n6la Ara durante a

lôÍnê€r os bêns ofenados poÍ preço uniláro Íêgistrado nas quanidades ndicadas pero
padicLpãnre do sisiêma de RêqlsrD de PÍeços
€spônder .o prázo dê âlé 5 (cinco) d as a consu tas do óBão gesloÍ de Res stro de Preços
,ob Ê à p {Àr.ào déórqr./qudádê ão p"1 pr'€(Grord/
CuúpÍr quándô íd o €so âs condlçóes dê ga.antê do objeto. rcsponsab izando se pelo
pêÍ ôdô ôêEôido êm sua propostâ emscial obs*ando o pÍâzo minmo exigilo perâ

pÍ.v dênciêr â súbstiluaào de quaqueÍ lronssio n al en volvLdo
na ereôuÇãô do óbrêro cônlratuar cuia condutã sejá considêÍada indeseÉver

CLÁUSULASET]MÀ - OOS PREçOS R!6I§ÍRÀOOS
os pÍeqos regEtradcssãocs pÍeÇos un(ánosôíêdâdôs ás proposlâs das signâtaías d€stâ Àta, osquars
estào reaconadosro Mapâ de PÍeçôsdôs tens anerôaeslê nstrumên1oe sêru rão debase para fuluras
aqu s Ções, obseruadas às .ôndiÇóês dê mêrôâdô

CLAIJSIJLA OITAVA - DÂ REVISAO DOS PREçOS REGISTRÂDOS
Os pÍeços req slrâd.s só púeÉ
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rsDdo dôcÀá á í -iÁ -Prêfêhuê Municip.l dê T.uá
secÍelaía dê PrôtêÇãosociâi cd.dãnlá ê Dtrêirôs Humlnôs

\ f.,-

I

rl
I

Uú Dâçáo dos quantlalivos reglí€dos,
Têmino do pÍao dê vigénciã dâ ata.
Canelam€nto do r€gistrc de pEqosi
Revo!âÉo DoÍ intêrssê público
Nul dade da icllaÇáo (vicE insnàve ):

cúusuLÁ DÉctMA - oÁs coNDtçÕEs pÁRÁ À aourstçÃo
As .qu sçó€s dos bens qué podérão advÍ desiâ fta dê Reg stÍo de Prêços sÍão fomaL%das p.r he o
de inslÍumento conlÉtuâL a *Í elebÍado enlre o óÍ9ào FÍtrcipanlerinleresados ê o fomecenor

CLAUSULANONA-DO CÁNCÉLÂi/IENÍO DO RIGISÍRO DE PREÇOS
os prea.s r€sistrados na presenle Ala poderáo seÍ câncêládôs de prênô drcúô nâs seguinlês siluáçóês

O ôqdo @nlratu. dêvêÍá *í enlresuê em conr.mid.dê co6 ás àsFei&ãÉs pres ê
lmâs ê.iábêêcldos no Anêxo TêÍmo dê Rêíêénc'6 do editâ].

pêlos ó rgàos pâíjcipãn16 o u É reusê â efetu ar o ÍoÍnec menlo terá o se u Ég islro de pr€çô cáne lado.
sêm pejúizo dâs demab s.nçôes tíovisias êm l€ie no lnsttum6nlo @nlÍáual.
Súbcláúsulá Sáundá - NÉlê €so o ógão pãdlcipãnte comuniÉrá ão óÍgao qêslor. @mperndo á êste
.ônv@ár rlcaeivménld por ord€m de classíicaçào os demais fomecedorG

pr meiro lusar, nâo empÍa o p€zo êslâbelecido

crtusur^ DÉclMÂ PRTMETRÂ
slbcráusurá Pdmi.â o!ânro â ênrr

sub.láusulá seunda- ouanto aô êceblmênro

b) Os âr.sôs Msid.dos p.r m.Àvo de fo.ça mãior ou €so íonuito, d€sdê quê lBtfiÉdG áté
24 (vin E ê q uto) horás, ánrês do léÍmii o do prdo de êntrêsa. ê âeitos pêla cônrài4lê não
serão @nddêÍádc como inád mplêEênto conlÍaluál

a) PROVISORIaMEMaE, mêd ânlê Íêcibô p6,ã êtêilô dê pôsteid venticâÉo & onfdmidádê do
objeto .om as Bpêcií.áÇóê dêvêndô ês íbilo po. pê$ôã crêderciêd. pela 6nL€'Bnle

b) oEFlNlTlvÁMENTE, *ído qpedido Íemô dê Re.e§meíto Ôein ivô. apóÊ wÍícâÇà. dã
qualdade e da quanliiade dô obiêro, éníiÉndGsê dê q!ê rodãs ás úndições êslabêlêcidâs
ÍoÉm âtendidas e .ons.qEnte aeilaÇão dÀ nolãs f súis pêlô gêslor da ÉnlhlâÇáo. devêndo
hav* rejêiÉ! no 4o r,ê dBôonromidade

Os ,epÍêseíta.le do ÔÍqão G€MchdoÍ ep*Lámêntê desisnãdG como Fl.els do Conlrato qle
ddeÍão ser nomeados polo sêgetário dâ Pa3tâ sêÍãô ôe réponúreh pêl. ãôompanhámenlo ê
rselzaçáo da execuÇáo da ata dê ÊeodÍo de Pcços

o MlniciDro dê Tauá resém-se & díeito de pÍocêdeÍ á anál* pêlo coÍpô té.ni6 dá s*Íêl.rã
Rêq! sltsnrê cãsofq!êm conslãtadas irêgllâÍidad6 em ÍelaÉo ao objelo ou esle nãô sê enqüâdÍár nas
exrgéncias minimas Íea[a.á na nãó acêilâçãó dô.b]dô

consrâlándô qué. ôqêb rebido nào.rênd€ ãs espêcifcâçôes eslipulãdas nêsle Edila. ou alnda que
|ão atendê ê linãlidadê quê dele naturalmmte * espeÍa, o ótqão í€ponsávêl pêlo Íêebimênlô
êrpêdtrá otlcro à ênpíês vêncedoE. @munEando e juslilicando as razões da reusa e ainda notú@ndG
ã páÍâ quê sãne âs iresu aridad6 denlro do mênoÍ pr&o possível

Decoído o prazo esl pulado na nol'frcaÇão *m qúêlênhê liavdo a sôruÉo dô probemã êm Elãção às
üregubndadés apontadas a *cÍêla.lâ s ic'tântê dârá ciénciá á Procur.do â FisÉl .nm de qw sê
pró@dâ à ábêrlurâ dê pÍocê$o ádmin srâÚvo êm Íace da êmpíêsa de ãcoÍdo com as nom$ conlidês nz

hoÍeP4.wwcu csvb! cNtu PMr Ô7 34e 5r2/0m1.,
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Lei3666/93 êârt€râÇõês pârâ ap caÇácd3s pena dadescabives

qu€ êpreseôle incoÍ4ôês será devolvda à conl.aladã lara as

Prêfeitura lú!nicipal de Ta!á
Secíêtár â de Proleçào SocialTAUA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ. DO PÂGÂMENTO
O paqámeí1ó ádvindô dô ôblêlô dâ Alâ dê R€q6líô de P.êÇôs sêÍa provên€nlê dôs Jêcú6ôs do(s)
óroáôIs) pânicpânrêls) ê sêÍâ êfêruãdo â1é 30lrrnrá) diás contâdôs dâ datâ dâ âpÍêsênhçàô dâ nôrá
r scâuratuÉ dev dânênrê âtêsrâd

devdas coÍe9õês Nesse caso. o pEzo de que tÍaia o subltem antero. comeÇará a flutr a panú da dala de
apresenlação da nola rse /fatura coÍigda

N;o se a p.- ."do qLco.õ' pcga 
' 
õn1o ê 'o' I c..do " _ ..o dê

o-.! np' "q o dos.ond !õFs de rdbr.d,;o e oú" i -êÊo e gidcs -é l! lorào
\;o de @9a1-,.0 dlLe- d" e êr\;odoobj-oou."o-ê no

náo estver de acordo com as especifca9ões do Anexo I Termo de Referência do edtal do PÍegào

@ganeros e .ol'â1 §ó " ndd (o' dn o' cdo: à dp N-c;o do, s-gr "-.

a) PÍova de regulaÍidade com a Fazenda Nacona seÍá eÍetuãda mediántê apresenláção de
erlidáo spedidá contuntamênle pelã Secrêtaria ds Rêceiâ FêdeÍal do Bês (RFB) ê pêa
PíôcuÍâdo ãêêráldáFazendaNacona (PGFN) íeÍerente a todos os cÍédloslÍibutários ledeÍârs
e à DvidáAtva da Unào (DAU) porêas ãdmnrstrados, nclusrve os crenibs iÍlbulâlos rêlativos
às mmnbuiçóês $ciais previstâs nás alineas a a d" do paÍágÍaío único do án. ll da Lel n'
3212 dê 24 dêlulho de 1991
b) Comp.ôvaçãô dê rêguãíidâde pârâ cóm a Fdênda Esladuâldeve.á ser feila âlravés de
Cêrlld áô C o nsolidadá N êgêtiva de Déb los n smto s na Divida Aliva Esladu a .
c) CompÍoGção de regubndãde para com a Fazendâ lrrun clpal deverá se. fefla alraEs de
Ceídão ConsôlLdádá Neqâtvâdê Débilos inssitos ná Oividê Àliva Municipai
d) Pôvã de stuâçêo rêgulãÍ pÉÉnte o Fundo de GaÍania por Tempo de Sêruiço FGÍS
aÍâvés de ceatíiGdo dê Rêgu âridãdedê slua6o - cRs e
ê) PÍoúa de situaÇãô Íêgú âr pêEnlê a Júsliçâ do Trabalho alravés da Cênidáo Negaliva de
DébrlosTrâbálliistâs CNÔÍ ôônformêLê 12440/2011

süb.ráúsúrâ ouinta Íôdâ â d.ôumê,Íâçào êxilidâ dêvêÍá s€r âprêsenbdê €m oÍCinala! por qualquer
processo de rcp.ografia. ob.'lalonare e.denlcâdà em cârrónô câso êslâ do.umênláçào Iênha sldo
€múda pe â rnterôet, só sêrá âôerâ âpós â conínmâÇão dê sua autenricdade

CLAUSULÁ DECIi'A TÉRCÉIRA . DAS SÂNçOES ÂDMINISTRÁTIVAS
Â DerentoÉ do Regislío de PÍeÇos ficârá qêilá ás sêguintês pêná idad6 em caso dê inêxecuÇào tolalou
paÍ.ia do cortraro ero dé execução ê€uÇão impêíêltâ môê dê êx*uçao lnâdimpemÊnto conl.alua
.u náo veÍacidade d!5 ihro.naÇÕ6 prêstâdas Aàrantidâ â pÍévia dêÍê*:

Advenência sanção de que lÍata o inôLsó dô aá 37 dá Leino3566/93 podêíá s€rapica,la nos

a) d€scuúprôênto das ôbrgâçóes ê rspônsabili'lâdês assum das na rlc'lação:
b) outâs ôôôíénciâs quê possam âcaíeiaÍ Íanstomos ao desenvolvimento das alivdades dô(a)

CoNÍRAÍaNTE de6de quê nào caiba a apliação dê sanÇão mê s qreve

[,1u]lâs quê pod€rão ser rccohidas em quêquêÍ asêôclê inlêqrênlê dã Rêdê Areadadora de
Recêitás Munlcpas, por meo de oocumenlô dê aÍê.êdáÇàô Múni.pâl- DA[/ a ser preenchrdo
de ácoÍdo com inslruçôes toÍnec das peló(á) Cônt.áântê:

a) de1,0% (uú pôr.êntô) sobre ô vala,lota do contrato por dia de á1Íasó nâ êôrêqâ dôs
pÍodútosôund'spônibridádêdosmesmoslmitadaal0%(dezpor.édô)dômêsrovâlor

E nàr / q1lúqo-luoltq.NPr rM
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t."*r uÁ P.êfêitura lúunicipal de Tâuá
Lt

sec@tár â dÉ PÍôlêÇàô sôôiê c dâdân â ê DiÍêirôs rümo
1

b) de2,0% (dos por cenro)sobÍ pôr,iíàÇãô 3 qúâlqúêí ôiáúsulâ ôu
condiÇào conlÍalua não especlcada nas d€mas arneas deslê incLso aplicada em dobrc

c) de5,0o/, (crnco por cento) do varor ro1. do conrÉt! peâ Íecúsa en substilu r qual,ruer
pÍoduto relelado. caraclenzando se â recusa caso a subsliluÇão iáo se efetve nos 05
(c nco) dias que sê segunem â dala da comunlcação ,oÍma da reje ção

Suspênsào t€mpoárc de paÍti. pação em lic'laçâo elmpedimentode contratarcom o Mun cip o de
Tauá por prazo não superoÍ a 05 (cnco)anos

lv DeclaraÇão de midoneldade paÍa a AdmrnstÍaçáo Púb ca enqúánto
perdürarem os moi vos delerm nanres da puniçáo ou até 

'tue 
sela promovida a reabiltaÇão pêrante

a âulordade que âpLiúú a penaldade depos do Íessarcimênlo à ÁdminlslraÇào peos píêlulzôs
rê§u tânt6 ê dêpo s de d€Õíido o pÍao da sanÇão ap cada com bâse no inciso anler or

à aúpla deresê gaÍariidanorprâzôsdê5(cmôo)dâsútêispaÍâãs$nç@sprevistâsnôsincsôsl,llêlll
da Cláusúra décima ter@úa sup.â ê 05 (ô.ôo) das ôôíidos pâÍã â sanÇã. prêvistá nô incisó lV dâ

c5 {clnco) dias a d.tâÍ da ôotíca€o ou dec'sêô dô ÍecuÉo seovaoÍdamult não,oÍ pago, ou
dêpôsirado sêÍá aulomalicamenie dscontado do pagamento a qu€ a cont átada fzêÍjls Em cas€ dê
inexstência ou insuÍclência de credLlo da contratêdâ. o vê ôÍ dêvido sêrà côbradô adúinrslÍalMmentê ou
nscrro como Divda AIiva do \,lunicipio e cob.ádô úedianle prôcêssô dê êxêôuÇàô neal ôom ôs
Ên.árqos coíespondentês

sub. áusula Sequnda O vaoÍ da nula aplôadê dêverâ sêr rê.ó rr'dô ao Íésôúrô [lúnicipâ nô prâ2ô dê

\õe. n e\ rô -o. incirG rrr ê rv dá cráusurà déchâ rêÍcêÍà ôôôe'àô
,í ápr dda. aó.r p 4os q.Ê -n -4o do.oa' c o ob -'o der.'rà(ãô

Subôláusulâ Qua,1a - As sançôê pi-n:rês 
' os incisG I llr e lv dà .lácurà décmà lêr.êtrá ôôdÊ "o

a) prâlicaÍêm atos icitos v sando íÍustraÍ os objetryos da dlâÇão
b) dêmonst€Íêm não poss! r rdonedade pâra conlÍâlâr coú ê AdmrâslÍaÇão Públ'.â. em

vnu@ dê alos ljcitos pBticadosl
c) soííe€m condenaÉo dernitva poÍ pralicarêm por meLos dolosos, Íaud€ fiscâr nô

recolhimên1o dêquaisqueÍ rÍibulos

lr.lantes que apesar de não ve.ced..ás vênlr.m â sêí cônvocàlás para ceebrarêm o ÍeÍmo de
conrÍaro de acoÍdo com est€ edita. e nn phzõ d. aa (quâíênla e ôto) hoÍas comunicarem seu

sêr âprôâdêsjun1ámente com â do irciso ll do mesmô LoTE facultada â dêfesá pêviâ dó rntêrêssadô nô
nô prrô dâ 05 Íc nco) dias útes

§!&13!§U! au!!a A clianlê âdludlcláÍia quê se Íêcusar inruslircadamenle efr rrnâÍ o cônlÍâlô
dentrc do prazo de 05lcnô.1diâs Útê s a contar da notÍieção que he será encaminhêdà, estarâ sújêtâ á
multa de 5,0% (cnôo pôÍ.êntô)do vâlor Ioraladjúdlcado, sem pÍejuizo das deôâis penalidades .áblvê s

_ p,, êrrôro! od oÚ sdGo ê. .1dc

loes o ev..c. nc .ubcláusulá quinb 1 .ô'à aô 5ê ro'á' ;\ dÊnê.

FLôê erêilô ô Íôro do muôiclpô de Tauá do Estado do Ceará. p.ra conheôêÍ dás qúéstóês r€âdi.nadâs
ô.m â píêsentêata que não possam ser rcsolv das p€rÔs meios adm nistrâtvÔs

€ nâr /çnàrô.üroi..r .NB Ftr1Às 1l rrr 3*/ÔÔ0r r0



Ís#I UÁ ::i"x:i.is"::::":r ."." "." ". ':o

a§smm esla Ata os ssnaláros Íelêciônádos e qua iflcados a segun os quals nrmam o comprom sso de
zerâÍ peoíe cumpÍmento das suas cráusulas ê côidlçóês

11 CLÂUSULASCONTRÀTUÀI§

1l 1 Cônsidêrâr ê mi.u1a de únÍáo arrê*niadê ásequiÍ

ÁNExo ÚNIco À ATA DE REGISTRo DE PREços N. {N" Do PREGÂO ELÉIRôNICO)
EspEctF,caÇÁo oos pRoDUTos, euaNTtÍalvos, MARcas E EMPRESÀ{§) ÊoRr{EcÉooRÁ(s)

Esle documênlo é lade mteqrântê dê Atâ dê Rêoistro de PreÇos n' .. celêbrêdê enlÍe o
llrLrN c]Pro DE TAUÁ e a(s)Ehprêsá(s)ôújôs píêços êstão a seguiÍ Íeslslrados em fa@ à reallzaÉo do

CONTRÁTO OUE ENÍRE SI CELEBRAM (O)A

ABÂIXO OUÁLIfICADOS, PARA O FIM OUE NELE SE

representada perô ordênãdo(â) dê oespesas, s(á)
CONTRATANTE e do ôútÍô lâdo. â empresa , cofl endereço na Rua
No bano nscrila no CNPJ

rêpÍêsenlada por cPF n" , áó Ím

Érai /rrl;!i@on6doa.NPirM
ro mc Pase 4!r4!re4qt! cN n , trr, Ô7 34s e 321000117



doÍavanG de.ôníâdâ de CONTRATADA, €m coífomidêdê.ôm o qu€ prêceilua a Ler F€deÍa

1 1 O Ê.êsente cônrratô têm comoÍundamenlo o edtal do PÍeqáo Eêkóiico n'

e#r uÁ Pretuitura Àiunicipal de Tauá
Secretárá dê Pr.lêÇão Sôcial

3666/93de21dêjúnhôde1993esuasãlera9õ€sposl€roÍesaLeFêderâln'10520/02del7deluho
de2002 suleilêndôseôs cônt€tânles àssuasnormas eascláusulas ecÔndÇõês â sêqu Í âluslá'lasl

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DÀ FUNOAMENTAçÃO

anexos os prêcêilôs dô dúêlto püblico € a Le Federal n'3666/1993. c'm súás â11êrêçôês

ollÉs lds espeôiê s nê.êssáras ao cumprmenlo ce seu oblelo

e seus ânexos. e à proposla da CoNTRATAOA, os quâs côísltuer pârtê
dÊsre nslrumento mdêpádêniê dê suà rÍànrcrçáo

CLAUSULATERCEIRÂ OOOBJETO

MÀ DE FORNECIMENTO

CLAIJSIJLÀOUINTA- OO VÁI OR F DO REAJIJSÍAMEI{ÍO OO PREÇO

5 r o vaor contBtual global impona na quáiliâ dê R$
Íealusts. d6de que obseryado o i.leÍ€ôômiômó dê 01 (um) ânô â 6nlâÍ dâ aprêsentaÇão da

OO PÁGAMENTO

CLÂUSULA SE6UNDA, DAVINCU!ÂÇÂO AO EOITAL E A PROPOSTA

21 O cumprmeilô de.tê conlBlo está vnculado aos têmos do ediiâ do PÍesão E€Íônico í'

31 Constitu objelo dé1e conl.àtô 

- 

de acordo com as
êspêciicaçôes e quanltãtivos previstos no anêxô - Íemô dê RêÍerência do edllále na proposla da

41 Â ênrreqa do obleto datssá sob a foma parêla, nos teÍnós êslâbêlêcidôs nâ cláosulâ Nônê dô

52 Caso o prazô êicedâ â 12(dôze)mes6. os p.êcos conÍaluais serão reajuíados utlrzando â vêr3ÇãÔ
do indice econôm co Denineíte ao obiêto dô pÍê*nle cont.alo

6l O pagamento advndo do obleto da ala de Registrô de Prêços seiá provenienle dos rêcursos do(s)
ólgáols) panic pántê(s) e sêa erêluado alé 30 (trnla) dlas contados da dara da apresêôtêÇão dá nôtâ
r .G,".-? 0", dd ê..ê.rÊ, udo pF o sÊs'o. dd @,.d.a!áo
61 1 Â iotâ ísúÍarura qúe aprêsenie incotreçóes s.à devoivda â ôónÍêtâdâ pârâ ás dêvidâs
coÍÊqaes Nesse caso o prazo d€ quÉ lÍâtâ ô súbilêm ânlêrôr ôôm€ÇaÍá a nur a panir da data de
âpÍêsenlação da oola fsca /íaruE ôoÍiq da
62 Nào seÍá eretuado qualquer pâqâmênto á côntrâladâ em caso de descumprm€nto das condrÇõ€s de
h3bi raÇão e quá í.áÇãó êriqdâs na rlcraçáo
63 E vêdâdâ â rêâizáÇão de pagamenlo antes d3 ex€cuçào do objero ou sÉ ô Éesmô ôáô êsliveÍ dê
á.ôÍdô ôôm âs êspêcÍmÇões deste instrumento
64 Os pâOêmênlos encônÍam-seainda cond cionados à ap.esênt4ão dôs sÉ! u int€s .ôm p rovântes

uNo, I qÍDE



$.Jr^uÁ
â) Provâ de esuardade côô ê Fêzendà Nâcionârs€rê eleluadâ medrante apÍeseníâq€d tle
ceddão e:pedida conrunl.mêôtê pela Se.ÍêlaÍlê da Receila Federar do Brcsi (RFB) € pela
PrôcurêdoÍêGeradaFazeôdâNac,onallPGFN).ráeÍenleatodososcréd'tostbúárosfederais
e à Oivda Aivâ da Uiião (DAU)poÍ elas adfr n strados inclus ve os cÍéd tos tributários Galvos
às conlnbuçôes sociais prevsla a d 

'lo 
paiágraro únco do arÍ 1r da Lei n'

3 212, de 24 deJulho de 1991
b) conprovâÇão dê.êgulêrdadê paÉ.ôô â Fazenda Esladua deverá ser íertã alravés 

'JeCeftdáo Consôidâda Nesâliva de Débilosrnscrlos na DivdaAtva Esl?dual
c) CompÍov?ção de .egu ardade para com a Fazenda Municpa deverá se.le|ta através de
ced dãô Cônsô idád. Nêoarivê de oêbilós iisÚros na DividaAlva Mun cpa
d) PÍova dê siuaçáo resular p€Éô1e o Fundo de Garantia po, Tempo de SeBÇô - FGTS
3rÍavésdece.lícadodeReglráridádede siluaçâo cRs

Prcva de sluação regllaÍ pêrânte a Juí§a do Trabaho, através da Ceítdáo Neqalva de Débltos
TÍab.lr stas CNDT coníom€ Le 12440/20116.5 Toda a documentação exigida deveÍá sêí âpr€sêntâdâ
em originalou poÍoualquêr processo de repíografa obrgatoramentê áulenllcada €m mróriô Cêsô eslâ
documenlaÉolenlrasidoemtdapea nternel sóseráacetaapósaconlirmaçàodesuaallênlrdadê

C LÂUSULA SEÍIMA - OOS RECURSOS ORçAIIIENÍÂRIOS

7 I Àsdêspêsas dêcôrêntes da conlratacãô coÍe.áo poÍ 6nlâ dos ÍêcuMs orlundos do

; (/
Prefeilurâ Municipal dê Tauá
sêôÍêrâíâ dê Prôrêoãó so.ar cidadâôia e D re tos HusauÉ q

,.

erb âs DorâÇóêr OrçàmênLirà ÊLÊmÊnlôs de desp€Çs nq

ôônt dô â pêÍ1Í dê sua ass'natuÉ
devêndôsêrpublcâdonalormâdopãrágÉfôúni.o,doân 61 dâ LêlFedêrâlno 3 666/1§93
3 2 Os pÍazos dê vl!énôia ê dê exêcúÇãô dê61ê únkâlô podeÉô sêr proro!âdôs nôs lemos dó que
d spÕe o ôrl.57 § fda Ler FedeÍár n' 4 666/1993

CLAUSULA OITAVA- DO PRÁZO DE VIGENCIAE DE EXECUCÂO

3r o pÉ2ô de vloénô a dêsl€ côflráto é de

CLAU§ULÁNONÂ DÀÉNÍREGA E DO RECEBIMÉNTO

9 1 OUANTO A ENIRÊGA

9 2 OUANTO ÂO RECÊBIMÉNÍO

91 1 O objetô ôoirÍáluê dêverá sêr ênteouê êm conlôÍmdâdê ôôn às êspêcliôâçóes êsrábêecidâs
n.sle nsÍuúênlo ôoslocâis ndicados pela §e.eIaíâ de ProlêÇão socia cidadaíiaeDrelosiluúânos
em 90 (noveôta) dias a panÍ dô Íê@bfrento dâ Nôrâ dê Empênhô e/ôú oÍdem dê FoÍnecimêôto ou

9 1 2 Os â.êsôs ôcasronadós pôr toóliuo de íorçâ nâiór ôú cas0 iônuii0, desdê qué justfcâdos até 24
{vôlê é qúárrô) hô.âs ânt* do térm nô dô pÍrô dê ênl.êoâ ê âérôs pêrê côôtrâtântê nãô sÉráô
cons!êrádós ôomô nád mplémênlo ôonlÍalua

921 PROVSORAMENTE mêdEnte Íecbo pêra ere{o de po§eror vêÍircaçâo da confomidade do
orrieto com as especilcaÇões devendo ser ierto poÍ pessoa credenc ada pela contralante

922 DEFNTTTVAMENTE sÉndô êxpêddo rêmo dê recêbrmenló dêfôÉivô âpósvêrfrôáçãôdâquâridâdê
É da quàôtdâde d. ôbjêto. cêriiiôêndo sê de que ro'Jas âs condrqóes êstâbêrêodâs fomm ârêrddâs ê
consequente acerraçáo das Notas Frscals peo gestoÍ da conlÉlaçào devendo haver rqelção no caso de

93 Os repÍesentanles do CONTRAIANTE especralheDle dessnados como Fiscais do conlrato qu€
dêveÍáo ser nomeedos peo SecÍetáno dâ Pasle seÍão os rcsponsávêis peo acompanhámeilo e
fscê zaÇ5ô da execuçáô d0 cônl.âlo

a qo! ú .trr PMl i7 31e 5rr0c0r 47



CLÂUSULÀ OECIMA SEGUNDÁ DÂ FISCALIZÁCÂO

v,il uÁ s€ êrarà d. P or;(ào socar Ldad àêDFrosHúmàic

oi O V. .r'po dé -a.â'Ê."1. ê ro dr-ro d" pio -d" a d1éiÊ p-lo.orpo Ê4,, o do <ê {J!
Rêqu stânlê Câsor'q!êm cônslalsdâs iíêgu aÍidades em re a9ão aÕ oblelo ou estê não s€ enquadrar nas
Érioênciâs minrmas resuLlaná nâ não áceitacáo do oblelo

I5 Conslstândô quê o oblelo reebdo não aiende as êspecúcações esl puladas nesle Edrta ou
andá quê náo alende a ina idade que dele 0aluÍamenle se espera. o óÍgáo rcsponsáveL pelo
rêôeb mênlô êxpêdÉ olicio à emp€sa vênc€noÍa comunrcando e justfcan'ro as razóes da rêcusa e
a nda nolirôándó à pârà quê sânê âs iíÍêguáodâdêsdenlÍo do menôrprâzo posslve

9 6 DeôoÍido o prá2ô êslipllãdô nâ nôlÍcêçãô sem quê tênhâ hâvidô a só uqáo do pÍôblêmâ êm
relação às ffeguardades aponlâdas à sec.êtaÍiâ sôLôtânle dâ.á cênôâ â Prôcurâdôrâ Fisôê áfmde
qJe se píoeda à abeíuÍa de pÍocesso âdminiíÍâlrvo em iâce dâ êmpr*a de âôôrdô com ás ôo.mas
contdas na Ler 3 66Ü93 e àlêÉçÕes pâÍâ aplôâÇãôdâs pÉ ô â lidêdês cá b,vêrs

c LÁUSULA DÉcIÍt,A DAs OBRICAçÕES oÀ COMTRÂÍÁDA

10I ExecütaÍ o ôqeb m coórô,mdêde con âs cond çÕes deste instrumênlo
10 2 í,4antêr dlrantê toda ã execuçâo do conralo em compatbildadê com ás obÍi9âçó6 a*um,las
tcdas as co ndiçóes de n abilitâção ê qua íe ção erig idâs ná LcilaÇão
10 3 Aôêltâr, nas mesmas condidês coniÍatuais os percentuais dê ácrêcfros ou slpÍe§sões imrtadas
aôestabêeidono§1odoãn.65.daLêFede.aln'3666/1993tomandosêpoÍbaeovaoÍcontrátual
1 0 4 R6pônsa birlza És É os d a nos * usados dkera menre â co NT RATANTE ou a terceiÍos deco Íenles
da súacúlpá ô! dôlô quândo dá êxecução do obleto não podendo seraÍgudo paÍa elêrto de exclusáo ou
reduÇao dê súê rêsponsablidade o falo da CoNTRAÍANTE pÍoceder à Í6*rzâçã0 ou â@úpânhar â

lo5 Respônder pôr rodãs.s desp€sas dÍáas e ind reras que ncidafr ou venhah a incdÍ sobe â

erccuÇãô destê.ontôto, inclusve âs obrlgações relatvas a saláÍios. prêv dér.iã social impostos,
€nca@os sociais e ôúÉs prôvidêncÉs, r6pôndêndo obÍioãtorament€ peo íel cumpímento dãs leis
lrabêlhrslas ê êspêô ícas dê âcdênles do líabalho e eg slaçáo coÍelata ap úve's ao pessoaL

e mD req a do ôa erecúcáô dô conlÍâ1ô
1 0 6 PreslâÍ mêd ata@nle â s nÍôím âçóês ê os esc LaÍêc mentos q úê venh am a seÍ solic[ados pe a
CoNTRATANÍE, ervo qlandô mp cârêm êm indágaÇ6es de ca.áter té.nico, hipót6e em que serào
r,éspondidâs no prázô márrmô de 24 (vlntê ê quâÍô) horâs
1 0 7 Subslitur ou epaÉr ô ôbjêto conlÍãtua q u ê m mprov âd â me nte êprêsemê cond içô6 d e d efeito ou
e n dêsmnlormidade com âs êspeií.açõer do Anêxo | - Têrm dê Reíeíéncia do €n[al no pÍazo Íredo
pela CONTRATANTE, conlado dâ suâ nóufiôaçãô
103 CumpÍÍ qlando Íor o caso 6 côndiçÕes delaíanlla do obieto rêsponsabiEndo se peo periodo
crêrecido em sua propostâ comercal obseryandô ô prâzo minimo exiqido pela Admnstraçáo]og
ProvidenciaÍ a substúliçáo de qúalqúêr píôflssionâl ênvolvdo na ex€cuÉo do obleto conlÍatuai cura
ô.ndura sja @nsderãda indesejàvel pera l6@ri2âçãodâ CoNÍRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÀ - OAS OARGAÇÕÊS OÂ CONTNÀTANTE

lil SoictâíaexecuÇãodooqetoâCONÍRAiADAatÉvésdâêmssãodêOrdemdêFoínecimento
112 Prôporciônár à CoNÍRATADA todas as @ndiçôes ne@ssáíás âô pênô cúmpnmênto das
o.íigações decoÍeôtes do obler e â Là FedêÍa nr 3666/1993 e suas

113 FiscâllzâÍ ê êÍêcúção do objelo contmtuaL alÉvês de sua unidade compele.te, pôdêndó em
dêcôíénôlê so ictar provdências da CoNTRATADA, quê á1êôdeÊ ôújuslifcâÍã de imêdlâto
1i4NôlfiôêrâCONTRAÍADAdequalquerregularidêdedecorénlêdâêxê.úÇãódôobjetoconÍâtual
1 1 5 Efêru áí .s pag ame ntos d evidos à co NTRATADÂ nês ôô nd iÇóes êslâ bêlecidas nestê conÍato
116 AprcaÍ as penâ idades prev

E N /:ijnrerú !q(@.NE FM
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Lir qÁ Prêleiturá Múíicipâr dê Tâ!á
Secretara de Proleçào Social. Cdadana e Oúe[os Hum

I -"i itr*.

Adve'lênca saôçáo de quê ríâ16 nua566/s3 pcdêrâ sêí àprcâdê iôs

121 a ércôúçáô contrâtual s€rá acompanhada e nsca zada pelo(a) oÍdenado(4 de Desdââê, qa r
SêôÍêlârêdêPrôtêçãoSoca CidadaniaeDre[osHumanos de acordo con o eslabe]ecid. no an 67 da

CLÁUSULÁ DÉCIMA TERCEIRÂ- DAS SANÇõES ADIVIINISTRATIVAS

131 A ContÍaláda fôarâ sulêrlâ às sêgunlês pênaldâdês em cãso de inexecuçào lola ou parcaldo
cônÍato eÍo de execuçáo exec!ção ifrpedela õôrê dê êxêcuçàô nadimpêmêdô cônl€luâ ôu nãô
veÍacdade das nfo.maeões prestadâs qaraíldâ á peviâ dêies:

a) descunOrmenlodásôbr!àçó€s êrêspônsãb rdâdêsâssúmdâs nâ lictâÇãô
b) oltÉs ôcoíéncásqúê pôssám acâíelãr tÍanslômôs âo desênvolúmênic das âtvidades dô(â)

-o\teÀ aNi dé.ôéq.Ê.àô dbôdóp á óôdÊ.a.!éô-d.qrâr.

Muhas que poderáo ser Écolhdas en qualquer âqéô.â inte§rânlê dê Rédê A(ecadâdôrá dê
Recerras [,lun]c páis, por freo de nocumênrô dê arrêcâdâçàô Múr ôipêL- DAM a *Í prêênôh dô dê
acoÍdo com lnst.uÇõêsíornecLdas pêlo {a) conlratante:

a) dê 1,0% (um por @n1o) sobrê o vêLoi tolâldô conlrêto, pór dê de âlÍrso nâ ênlÍesâ dos
píôddôsoundisponibidadedosmesmoslmiladãa107o(dezpoÍcenlo)domesmovaoÍ

b) dê2,0% (dols por cenlo) sobre o valor lo1a io ent.alo por innação â quêlque. cáusura ou
.ondiçáo mnlElm, não especícada nas demais alin€s desle incso apLi*da em dobro na

c) dê6,0% lclnco por cento)do va oÍ totaldo contÍêlo. pea Écusê êm subs(itun qúârqúêr pÍôdútô
Íêléitâdo, caÍactêrlzando-sê â ,ecusa caso a subslituição não se eÍetiv€ nos 05 (cLn@) dias
que sê seuirêm à dála da comunieoão foÍma da reteoâo:

Suspenséo Empórárâ dê pánic pação em lcilaÉo ê mpedmento dê conlralar com o Municipio de
ráuà po. orê2ô nãosopêÍiôrâ 05(cncô)ânos

lV OeclaÍa€o de ôidonêidâdê pârâ liôlâr o! cônl€tar côm a Adm n straçáo Púb ca enquanto
perduÍaÍeú os motivos dêtêrm nânt$ da punGo oú a1é que sêla promovida a €ablitaçáo peranle a
auioÍidãde que aFi@u a pênê 

'dádê, 
dêpos dô ÍêssâÍcrmento á admlnistãção peos pfEuizos

rcsurtáôrês êdêpôis dêdê6 idoo prâzodasancão apllcada com bãse no nciso anlenor

132 No processo dê ápri@çãô dÉ pênâldâdês ê assêguÍado o direito ao conlradilóro e à ampa
deíesa qarannda nôs prâzG dê 5 (cmco)diãs úteis paÍa as saições prev slas nos incrsos I,lle llldô item
13.1supÍae05(ciô.o)diascôÍidospã€â6ânçãopÍevistanoincisolvdomesmolem
133 ovaoÍdamutâaplicêdade@GserrecôihdoaôTesourolvluncpa no prao de 05 (clncol d as a
ôôntâr dâ nôrlfcâçáo ou decsão do recuÍso se o vêoÍ dâ muliâ náô f.r pâgô ou deposlado se.á
altomauame,ne desconrado do p3sám€ntô â qúe á conkâlâdâ fzerlus Emcasodê nexistênca ou

arâdá ô vaLd dêvido seÍá cobrado adm n istraliva m€ nle ou nscnto como
Eivda Aliva dó Muâôipô ê cobíâdo mêdiante processo de €xecução fscê com Ds en..r§ôs

134 Âs sançóês previstas nos ircisos 13.1 supÍa podeÉo ser ap cadâs às
enpresâsque. em Ezáodo conlíato objeto deslâ iôrláÇãô

a) pratrcarem alos ictos vLsandô rrústâr ôs ôblêrivôs dâ rtaqã.
b) demonsÍarem nâo possuiÍ 

'dôôêdâdê 
pâíã ôontmlaí cÕm aAdmlnslÍaçáo Públca em v rtude

de alDs r.tôs orêi,ôâdôs

. Pir /rí.,.ê!úÉoi rcr .NE rNr
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c) soíÍê.en coôdenaÇãó derniliva pô. prâllôâÍên pôr màôs dô ôsós rrêúd&
rccolh menlo de qualsquei libúros

135. AssanÇÕ6pÍêvslasno upíâ pôdêÍàó sÍ âplrôádásjuôtâmente
crm a do inciso lldo mesmó LoTE racultâdâ â dêiesá p.êvrá dô,ôtêrêssâdô nôÍêspêclivo p@cesso no
prazo de 05 (cinco)d as úteis.
136 A iclanle adjudicatáÉ que se recusar njrslli.êdamenle em ftmâÍ o côitÍato denlrc do prazo
de 05 í.nco) das úteis a conlôr da notncêÇãô qué rhê sêÉ eôôaú'nhâdê es1áÍá súje tá à mutâ de 5,0%
(.lnco por cento)do valoÍ tolalãdjud cado sempÍeluÊodasdemaspenalidêdesôab,ves porcaÉdeÍiza'
descumprmento rolal da obÍigâçào assuhrda
137 As sançôes prev'stas nô itêm 13.6supÍâ ôáo se áplrcam às dehas cilêntesque apesardenão
vêncedôrás venham a seÍ@nvo*das paE celebÉÍem o Termo de Contrãto de acodo com estê edfa
ê no píaôde43 (qüerênta e oito)hoÉs comuncaremseu des nleresse

141 A iíexêôúçãô IôIâ ou pa.cald6le conÍalo e a ocoÍência dêquasqueÍ dos motivos constantês no
aí 73 da Ler FedeÍar no ô666/1993 sêrá ôausâ pârá súa rêscsão na íorma do âd 79 com 2s
cônsequéncras lrevslas no âd 30 dô mesmodploma eoal
14.2 Este côôlrato pode.á ser r6ôndid. a qúalquer tempô pêlâ CoNTRÁTANTE, mêdiênlê âviso prévô
oe no m inimo 30 (bin1a) d ias, nos casos das res cisÕês decorenles dô pÍúislô no inclso x ll dô ân 73 dâ
Lê Fêdêrâlno366/1993,semquecabaàCONÍRAIADAdêiloá ôdenlzaÇão dê quaq@r êsÉdê

CLÀUSULA OECIMA OUÀRTÀ- OÁ RESCISAO CONTRÂTUAL

ls 1 Fica el€llo o Íoro do munrcipú de Ta,á dô Estadô dô Ceêré, pârâ dtimt quãisluê, qúêslões
dêcorcnt* da execuÇão d€sle conlrêto, quê náô pldêrêfr sêÍ Íêsolvidês nâ êsíêíâ admlnistrêlivâ

E, pôÍ êsiâ.êm dê a@rdo íoi mandado lavrêr o p.êsênte ôonlrâto quê eslá vlsdô pêlâ AssêeeÍiã
iúridiôâd.coNTFIaTANIE,edoqualseenÍaÍah3(1Íês)vâsdeouâltêórêfôma,pâ€umsóerêito
ês quâis dêpob dê lidâs e achadas confoÍme vão assinadâs pelos Íeprê*nlaÍnês dâs pánês ê pêLâs

OrdênadoÍa dê Despêsas da Sê@tarâ Nomê do Repíesênlantêda EmpÍesa
NomedàEmp€sâ

I 2 DO PRAZO E LOCAL OÁ ENTREGÂ

131 Os prôdutos dêvêrào sêrênlregus oo ocê, dála ê hoÍa dênndâs pêa Secretara P.oleçào Socal
Cidadano e D Íêitôs Humânos na ordem de compÍa
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tn17*"I -q-"-*
E.t do do cáá : -
,''!lbhur lÍuIlclÉr .L T.ú i -.4., - 

;
s"*tsna dÊ F,rorê{áo scrar, c"--" 

" 
** **-r*,.:,,_.. 

,j

la- Dr§ DI3POS|ÇõE GER IS

1a.1. O pMrê túmo io GG.ência ãpi@nlâ-sê E nrn d6 dêlimiter a noín6s . clá6ub. 0a..6 !'bánttr
élrb*!§á. dê ldtal m modrndid. PFgão, m lom El!ttóô16 pa@ REGI§TFO OE PREço, londô
tur@ no âtdg! 3. d. Lsl fodór.l n'10.52002.

Ía§á{8, 04 dê lhBeio d€ 2022
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